& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Poder deinvestigacao criminal do MP é reconhecido em SC

O poder investigatério do Ministério Publico na area criminal foi reconhecido pelos juizes da 32 Turma
de Recursos, em Chapecd (SC). Eles afirmaram que o artigo 144, parégrafo 4°, da Carta da Republica
“ndo impede a interpretacéo neste sentido, eis que jamais se esta estabel ecendo que o Ministério Publico
tenha o poder de presidir inquérito policial”.

Para os magistrados, o “inquérito policial é espécie pertencente ao género investigacao criminal”.
Portanto, ndo € vedado ao Ministério Publico ainvestigacdo criminal com afinalidade de coletar
elementos para a deflagracéo da acéo penal. “Na verdade, pode-se dizer que o inquérito policial implica
umainvestigacdo criminal, mas nem toda investigacdo criminal depende de um inquérito policial”,
concluem.

Eles negaram Habeas Corpus impetrado por policial civil denunciado por prevaricagéo (artigo 319 do
Cadigo Penal) com o objetivo de trancar a acéo penal que foi gjuizada com base em prova obtida pela
Promotoria de Justica da Comarca de Sao L ourenco do Oeste.

Os juizes argumentaram que “a Constitui¢&o ndo pode ser interpretada de forma partida, mas sim dentro
de todo o seu contexto fético e juridico, dando-lhe concregéo, inserindo-a no plano darealidade socia”.
Conformejuiz relator, Méarcio Rocha Cardoso, “nédo hd como se admitir umainterpretagdo restritiva ao
poder de atuar do Ministério Publico”.

Segundo os juizes, o caput do artigo 127 da Carta Magna ja demonstra que o Ministério Publico, pelo
desglo do legislador constituinte, foi incumbido do poder e dever da defesa da ordem juridica, do regime
democratico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis. “N&o ha como se possa entender que a
Constituicéo tenha dado o poder/dever descrito sem que se Ihe tenha dado 0s mei 0s necessarios para
alcancar afinalidade apontada’, afirmaram.

Para os magistrados, o préprio inciso Il do artigo 129 da Carta Magna ja da atinta necessaria a
compreensao da funcdo Ministerial. Afirmaram que o Ministério Publico poderd“promover as medidas
necessarias para assegurar os direitos inscul pidos na Constituicao”.

Os magistrados disseram que o préprio Codigo de Processo Penal (CPP), no seu artigo 4°, paragrafo
unico, “nédo exclui da autoridade administrativa a possibilidade de apurar infracbes penais’.

Segundo €eles, o Ministério Publico pode “ deflagrar agdo penal com outros elementos que ndo sejam
agueles advindos de inquérito policial, interpretacéo esta que € clara da andlise dos artigos 46 e 47 do
CPP; interpretacéo diversa significaria manietar o poder do Ministério Publico, tendo-o como mero
coadjuvante da autoridade investigativa de quem, aliés, por expressa disposi¢cdo congtitucional, é
responsavel pelo controle externo” (artigo 129, inciso VI, da Constituicéo Federal).

“N&o se pode esperar que o0 Ministério Publico fique com as méos amarradas, como no caso dos autos,
esperando uma tomada de providéncias por parte dos superiores hierérquicos do paciente, isto para, ao
depois, propor eventual acdo penal. Lembre-se, ademais, que enquanto inerte o Ministério Pablico ea
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propria policiacivil, que hesitaem * cortar a prépria carne’, correm o0s prazos prescricionais, acobertando-
se indiscutivelmente aimpunidade’, afirmaram os juizes da 32 Turma.

Os magistrados ressaltaram, ainda, que “eventuais excessos praticados por Promotores de Justica devem
ser apurados na sede propria, com a responsabilizacéo até mesmo aluz do abuso de poder/autoridade” .

Leia a integra do Acordao:
Habeas Corpus n. 07/2004 de S&o L ourenco do Oeste
Relator Designado: Juiz Marcio Rocha Cardoso

HABEAS CORPUS — PRETENDIDO TRANCAMENTO DA ACAO PENAL —INVESTIGACAO
CRIMINAL REALIZADA PELO MINISTERIO PUBLICO — INEXISTENCIA DE NULIDADE —
ORDEM DENEGADA.

O inquérito policial € espécie pertencente ao género investigacdo criminal. N&o se veda ao Parquet a
realizacdo de investigacdo criminal tendente a coletar elementos para a deflagragcéo da agdo penal. Na
verdade, pode-se dizer que o inquérito policial implica umainvestigacdo criminal, mas nem toda
investigacao criminal depende de um inquérito policial, este sim, cuja presidéncia € ato privativo de
Delegado de Policia.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus 07/2004, da Comarca de S&o L ourengo
d Oeste, em gue figura como impetrante Sandro Spricigo e como paciente Luiz César Caye:

ACORDAM, os Juizesda Terceira Turma de Recur sos, por maioria de votos, denegar a ordem.
VOTO

Luiz Cesar Caye esta sendo processado por infracéo ao art. 319 do CP. Quer o trancamento da agéo
penal por ter sido a dentincia embasada em prova colhida pelo Representante do Ministério Publico.
Negadaaliminar (fls. 177), o Tribuna de Justica determinou 0 encaminhamento dos autos a esta Turma
Recursal.

O Ministério Publico, nesta Turma de Recursos se manifestou pela denegacéo da ordem. O Juizo de Séo
Lourenco d Oeste informa (fls. 248) que os autos estdo conclusos para sentenca.

Matéria em questdo € de grande repercussao, estando a ser debatida junto ao Excelso Pretorio, alinhando
meu posicionamento aguele manifestado pelos Ministros Eros Grau, Joaquim Barbosa e Carlos Ayres de
Britto que, sinteticamente, é o fundamento da denegacdo da ordem.

Primeiramente, veja-se que a constitui¢cdo ndo pode ser interpretada de forma partida, mas sim dentro de
todo o0 seu contexto fético e juridico, dando-Ihe concregéo, iserindo-a no plano darealidade social.

Neste passo, ndo ha como se admitir umainterpretaco restritiva ao poder de atuar do Ministério Publico.
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O caput do art. 127 da CF ja demonstra que o Ministério Publico, pelo desgjo do legislador constituinte,
foi incumbido do poder/dever da defesa da ordem juridica, do regime democrético e dos interesses
sociais eindividuaisindisponiveis.

N&o ha como se possa entender que a Constitui¢éo tenha dado o poder/dever descrito, sem que se lhe
tenha dado os meios hecessarios para alcancar afinalidade apontada.

A interpretacdo do direito constitucional € clara, isto quando se estabel ece que a outorga de um
poder/dever € sempre calcada em meios para que se 0 possa regularmente exercer.

O préprioinciso Il do art. 129 da CF jada*“atinta necessaria’ a compreensdo da funcéo Ministerial, isto
ao pontificar que podera o Pargquet promover as medidas necessarias para assegurar os direitos
inscul pidos na Constitui¢&o.

Vegaseque o art. 144, par. 40 da CF ndo impede a interpretacéo neste sentido, eis que jamais se esta
estabel ecendo que o Ministério Publico tenha o poder de presidir inquérito policial. Pela propria
denominacdo, vé-se que a presidéncia de inquérito policial é atribuicdo da policia e ndo do Parquet. Este
alias, o inequivoco acance do decidido pelo STF no RHC n. 81.326/DF, darelatoriado Ministro Nelson
Jobim, in DJU de 01.8.03.

O inquérito policia & espécie pertencente ao género investigagdo criminal. Nao se veda ao Parquet a
realizacdo de investigacdo criminal tendente a coletar elementos para a deflagracéo da acdo penal. Na
verdade, pode-se dizer que o inquérito policial implica umainvestigacdo criminal, mas nem toda
investigacdo criminal depende de um inquérito policial.

Lembre-se que o préprio CPP, no seu art. 40, paragrafo unico ndo exclui da autoridade administrativaa
possibilidade de apurar infragbes penais.

Lembrar-se-a, também, que pode o Parquet deflagrar agdo penal com outros elementos que ndo sejam
aqueles advindos de inquérito policial, interpretacdo esta que é clara da analise dos arts. 46 e 47 do CPP,
interpretacéo diversa significaria manietar o Poder do Ministério Publico, tendo-o como mero
coadjuvante da autoridade investigativa de quem, aliés, por expressa disposi¢éo constitucional, &
responsavel pelo controle externo ( art. 129, VII).

Por fim, recorde-se que a Constituicdo Federal democratizou o sistemainvestigatorio, tanto que
proliferou nlcleos investigativos criminais, 0 que se V€ nos inquéritos administrativos e até mesmo nas
Comissdes Parlamentares de Inquérito, aonde colhem depoimentos e provas que sdo encaminhadas ao
Ministério Publico para a tomada de providéncias na esfera penal ou civil, quando cabivel ( art. 58, par.
3odaCF).

Tudo isto, frise-se, tem 0 objetivo precipuo do resguardo do Estado Democratico.

N&o se pode esperar que o Ministério Publico fique com as m&os amarradas, como no caso dos autos,
esperando uma tomada de providéncias por parte dos superiores hierarquicos do paciente, isto para, ao
depois, propor eventual acdo penal. Lembre-se, ademais, que enquanto inerte o Ministério Pablico e a
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propria policiacivil, que hesitaem “ cortar a prépria carne”, correm 0S prazos prescricionais,
acobertando-se indiscutivel mente aimpunidade.

Os eventuai s excessos praticados por Promotores de Justica devem ser apurados na sede propria, com a
responsabilizacdo até mesmo aluz do abuso de poder/autoridade. N&o € cerceando a atividade de uma
classe como um todo que se podera alcancar a responsabilizacdo de uma pequena parcela de maus
Promotores. Como bem disse o Ministro Carlos Ayres de Britto, “néo é pelo temor do abuso que se
proibirao uso”.

Voto, pois, pela denegacdo da ordem.
DECISAO
Decide a Terceira Turma de Recursos, por maioria de votos, denegar a ordem.

Foi relator originario o Juiz Jodo Alexandre Dobrowolski Neto que votou pela denegacéo da ordem,
acompanhado pelo Juiz Marcio Rocha Cardoso. Em face da remocao do Juiz Jodo Alexandre
Dobrowolski Neto para a comarca de Joinville, foi designado paralavrar o acordao o Juiz Marcio Rocha
Cardoso, aplicado, subsidiariamente, o art. 38, 1V, “b” do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal.

Chapecd, 11 de agosto de 2004.

SEL SO DE OLIVEIRA Presidente com voto vencido
MARCIO ROCHA CARDOSO Relator Designado
FABRICIO JOSE CAVALCANTI Promotor de Justica
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